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Resumo: o presente artigo pretende abordar brevemente o direito democrático 
ao voto, como sufrágio universal, perpassando questões como o conceito do 
justo, da pólis e da coletividade, trazendo em seu conteúdo diversas citações 
para que o leitor compreenda de forma sucinta, como e porque foi adquirido este 
dever/direito, e de que maneira nos dias de hoje é compreendido e praticado, 
diferentemente da forma através da qual foi implantando há dezenas de anos, 
inclusive abordando-se a questão da judicialização da política sob a ótica do 
direito.  
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Introdução 
Iniciamos esta discussão abordando a importância da votação para a 
democracia e explicando a origem do direito ao voto. Logo após buscamos 
comentar de que forma ele está inserido em nosso país, e como é visto e 
praticado, sem deixar de mencionar a descrença na política. Tentamos mostrar 
como o direito, através das leis, vem se infiltrando nesse campo, com o propósito 
de preencher as lacunas deixadas por aqueles que são eleitos com o voto da 
maioria. 
  
Discussão e resultados 
Trata-se o voto de um importante instrumento de participação política na 
contemporaneidade. A votação é considerada um dos mais concretos 
procedimentos democráticos. 
 
 
 
Mas antes mesmo de tratar sobre o exercício do voto, vejamos o que 
significa a democracia, para a coletividade, segundo os autores, Rosas; Thaler; 
Gonzales (2012, p. 200): 
No seu sentido etimológico, democracia significa poder 
(kratos) do povo (demos). Exige, pois, a participação do 
povo na tomada de decisões políticas. Ora, a participação 
dos cidadãos tem sido definida de maneiras muito distintas. 
[...]. Em primeiro lugar, a participação política pode 
conceber-se apenas como um direito ou também como um 
dever e, neste segundo caso, ser vista como um dever 
político (sendo que em muitos países o voto é obrigatório 
ou a filiação sindical é exigida para haver acesso a 
provisões de bem-estar) ou unicamente moral (sendo que 
muitos governos simplesmente destinam recursos públicos 
à promoção da participação). 
 
É de suma importância, ao analisar a democracia e o exercício do voto, 
considerar que todo esse contexto está inserido na ideia da pólis, formada então 
por pessoas que dedicam seu tempo ao trabalho, e vivem em função de sentir-
se organizados, para só então buscar a harmonia do viver no coletivo: 
Naturalmente, para que se tenha uma sociedade de 
operários não é necessário que cada um dos seus 
membros seja realmente um operário ou trabalhador – e 
nem mesmo a emancipação da classe operaria e a enorme 
força potencial que o governo da maioria lhe atribui são 
decisivas neste particular; basta que todos os seus 
membros considerem o que fazem primordialmente como 
modo de garantir a própria subsistência e a vida de suas 
famílias. (ARENDT. 1997. p. 56). 
 
Através do exercício cidadão do voto é possível a todas as pessoas, a 
partir dos 16 anos, independentemente de classe social, gênero ou etnia, a 
participação popular e democrática nas decisões que determinam os rumos da 
sociedade. Entretanto, como se sabe, nem sempre foi assim na história do Brasil.  
Conforme Macedo (2014), o voto no Brasil começou em 1532, quando 
ainda éramos colônia de Portugal, momento em que houve eleição dos membros 
do Conselho Municipal da Vila de São Vicente, em São Paulo, época em que o 
 
 
 
sistema não era unificado para todo o território, nem para todas as pessoas, pois 
apenas votava quem tivesse uma renda mínima. Além disso, não havia qualquer 
preocupação com a lisura do processo. 
Em 1881, ainda durante o Império, instituiu-se o título de eleitor, mas 
sem foto, e as fraudes eram comuns. Com o advento da República, em 1889, as 
adulterações continuaram. Por outro lado, o voto deixou de ser censitário, ou 
seja, determinado pela renda, mas seguia proibido a menores de 21 anos, 
mulheres, analfabetos, soldados rasos, indígenas e integrantes do clero. O 
primeiro código eleitoral, de 1932, trouxe também o voto secreto. E, em 1955, as 
eleições passaram a envolver cédulas e um título eleitoral com foto. 
Durante o período de ditadura militar, a partir de 1964, seguiram-se 
inúmeras restrições de direitos à população e o voto também foi afetado. O 
brasileiro somente voltaria a eleger diretamente um presidente em 1989. Ao 
longo do regime militar, por vezes, se permitiu a eleição para cargos 
proporcionais, prefeito ou governador, mas dentro de um sistema restrito e 
conturbado. Somente em 1985 o país conquistou, através da lei, o voto direto 
para presidente. A partir de então, analfabetos e maiores de 16 anos também 
passaram a ter o direito de participar das eleições. 
Todo esse processo político, social e histórico aconteceu no Brasil em 
torno do voto e permitiu à democracia um desenvolvimento considerável, mas é 
preciso observar que tal desenvolvimento é relativo e ainda precisa evoluir em 
muitos aspectos para que se alcance um nível efetivamente justo de participação 
política e promova-se o exercício pleno da cidadania.  
O exercício do voto está amplamente ligado à ideia de justiça, apesar de 
existirem várias visões do que é justo, tem-se que algo escolhido pela maioria 
das pessoas da pólis, tende a beneficiar a coletividade, vejamos: 
Como cada pessoa deve decidir com o uso da razão ou 
que constitui o seu bem, isto é, o sistema de finalidade que, 
de acordo com a sua razão, ela deve buscar, assim um 
grupo de pessoas deve decidir uma vez por todas tudo 
 
 
 
aquilo que entre elas se deve considerar justo ou injusto 
(RAWLS, J. 2000, p. 13) 
 
Nessa perspectiva, Galvão (2014), citando Elster (1985) e Habermas 
(1992), explica que as desigualdades materiais que existem nas democracias 
atuais podem desvirtuar a vontade popular e promover efeitos contrários àqueles 
desejados pela população.  
Isso porque, segundo o autor, quem dispõe de melhor educação e mais 
tempo livre, ou quem tem mais recursos econômicos usa a deliberação para 
aumentar o seu poder, garantir os seus interesses e excluir aqueles que estão 
numa posição de desvantagem.  
E, de fato, o que se verifica nas sociedades capitalistas é que o poder 
econômico proporciona condições bastante favoráveis ao alcance de objetivos 
pessoais, comunitários ou sociais que uma determinada pessoa ou grupo de 
pessoas tenham, colocando aquele que não possui tais condições numa 
situação de desigualdade de possibilidades diante do primeiro.  
Fazendo-se uma análise metafórica com tal realidade, é como se numa 
corrida, os atletas que possuem recursos financeiros largassem quilômetros de 
distância na frente daqueles não os possuem, obtendo, assim, expressivas 
chances de saírem vitoriosos.  
Entende-se que isso ocorre porque o fator econômico não determina a 
referida vantagem automaticamente, mas está associado a uma série de outros 
elementos, necessários a uma vida digna em sociedade, mas que estão 
disponíveis às pessoas, em oferta de boa ou má qualidade, a depender de sua 
condição financeira, a exemplo da educação. 
É de amplo conhecimento que uma educação de boa qualidade custa 
caro no Brasil, não restando à maior parte da população outra alternativa a não 
ser a inserção na escola pública. No país é delicada a situação da educação 
pública nos níveis básicos de ensino.  
 
 
 
Como resultado desses fatos, temos a formação de crianças e jovens 
com acesso precário aos adequados níveis de ensino e, consequentemente, um 
povo com baixa capacidade intelectual desenvolvida.  
Bobbio (2001b, p.342) citado por Bueno (2006, p.160), traz o seguinte 
entendimento no que diz respeito às descrenças nas formas de liberdades, 
senão, vejamos: 
Em tudo isso, é possível observar uma grande dose de 
ceticismo político. Este conduz a filosofia política bobbiana 
a não fiar-se do potencial libertário das ações 
empreendidas pelo homem até mesmo nos dias de hoje, 
senão que o impede a adotar um pespectiva hobbesiana, 
e enfrentar-se com a dura realidade. Esta encontra-se 
recheada de dados pouco alvissareiros tais como de que a 
“história é um entrelaçamento dramático de liberdades e de 
opressores, de novas liberdades de encontro às quais vêm 
novas opressões”, de onde conclui que não há liberdade 
perdida para sempre, mas que tampouco há para sempre 
aquela conquistada. 
 
Nesse contexto, em que pese termos avançado na democratização do 
voto, deparamo-nos com significativa dificuldade, por parte das pessoas em 
geral, de conhecimento e compreensão de ideologias e projetos societários que 
estão em disputa por trás das siglas partidárias.  
Há, portanto, uma liberdade conquistada, a qual consiste em poder 
(dever) participar do processo decisório, em contraposição a um vínculo 
condicional determinado pelo pouco esclarecimento da maior parte da 
população. 
Em situações como a brasileira de extrema desigualdade 
social, a melhoria das condições de vida da população 
depende de acesso ao circuito da cidadania, o que inclui a 
transformação das necessidades vitais em direitos sociais 
materiais. A superação das desigualdades sociais requer 
um ambiente democrático, onde os direitos de cidadania 
sejam respeitados e sejam superadas as condições de 
subalternidade. Mas para tanto, é necessário, como 
preceitua a teoria de Rawls, condições igualitárias 
 
 
 
mínimas, não só de vida, mas também de condições de 
sujeito. (ANTONELLO; LOBO, 2014, p. 227). 
 
Ao inserirmos este tema no campo da política do direito é possível 
relacionar a relação entre a autoridade escolhida e o cidadão, concentrando nos 
meios jurídicos, filosóficos e políticos para a efetivação dos fins almejados pelos 
indivíduos enquanto coletivos, por meio da forma que age o Estado. 
A disciplina do Direito político tem seu foco nos direitos humanos, na 
cidadania, acesso à justiça, desenvolvimento social e limites ao poder Estatal, 
justificado este últimos no imenso destaque que a judicialização vem ganhando 
no cenário político, visto que depois de agir como cidadão ao ir às urnas e 
depositar seu voto, mas não se sentindo contente ao não receber dos políticos 
o outrora prometido, as pessoas estão buscando na justiça uma forma de 
concretizar seus desejos e anseios. 
 
 
 
 
Considerações Finais  
Após as breves abordagens feitas por este artigo, em relação a justiça e 
a busca dos indivíduos para sua melhor organização enquanto preocupam-se 
em trabalhar, é possível concluir que por mais que o sentido do voto ter perdido 
sua essência com o passar dos anos, nada impede que as pessoas insistam em 
buscar e cobrar de seu possíveis candidatos a forma que mais lhes trará 
benefícios, não apenas deixar como está e conformar-se de que nada mais 
poderá ser feito, ainda há muito o que se pesquisar sobre este tema tão extenso, 
mas até que seja feito, através deste pesquisa nos foi possível perceber que o 
processo para encontrar uma maneira justa de viver em sociedade depende da 
força de vontade de cada cidadão que nela vive, e os meios para se alcançar 
podem até serem diversos mas o final almejado por todos é sempre o mesmo, 
 
 
 
ou seja, juntos aprendermos a viver em harmonia, nos enquanto sociedade e 
nossos governantes enquanto Estado.  
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